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EXPOSITOR 1  

A oferta teatral 

Numa página da revista Vida Mundial de outubro de 1974 (1), há 50 anos exatos, podemos ver a 

oferta teatral em Lisboa naqueles meses seguintes ao 25 de Abril. 

Desde logo, Liberdade Liberdade, no Teatro Villaret (2), espetáculo político, de esquerda, de Millôr 

Fernandes e Flávio Rangel, adaptado por Luiz Francisco Rebello, Luís de Lima e Hélder Costa e 

que o redator da revista vê com alguma reserva crítica, aconselhando as pessoas de direita a 

evitá-lo. De qualquer modo, talvez resultado do sucesso do espetáculo, a obra é editada pela 

Prelo, na coleção dirigida por Luiz Francisco Rebello. 

O espetáculo de referência no pós-25 de Abril, estreado em julho, e ainda em cena em outubro, 

no Teatro Maria Matos, é a peça Português, escritor, 45 anos de idade, de Bernardo Santareno, 

com encenação de Rogério Paulo, pela Companhia da Rádio Televisão Portuguesa (3, 4). O texto, 

de um autor reconhecido, politicamente comprometido, foi escolhido logo a seguir à Revolução, 

alterando o programa previamente estabelecido pela companhia. Embora o redator da Vida 

Mundial não evidencie grande entusiasmo pela peça, outros reconhecem-lhe mérito e A Gente 

realça o acontecimento em duas páginas da revista (5). 

Ainda notícia do «Tempo Livre» da Vida Mundial, outro autor português consagrado (mas, ocultado 

pela ditadura), Luís de Sttau Monteiro, vê uma obra sua (A Estátua) apresentada pela primeira 

vez na RTP, numa realização de Herlander Peyroteo. O teatro televisionado é uma realidade que 

permite a divulgação de autores e peças que a ditadura fez por esquecer. Reabilitação e 

reconhecimento que uma segunda edição das duas peças em um ato do autor confirma (6). 

Por outro lado, nos teatros, mantém-se a oferta do teatro de revista, agora com adaptações face 

à nova realidade política, que leva, por exemplo, à mudança dos títulos das peças (no Teatro Maria 

Vitória, de Ver, ouvir …e calar para Ver, ouvir e …falar), e à participação de autores de outras 

andanças, como Bernardo Santareno, na revista P’ra trás mija a burra (7).  

O grande responsável pelo teatro comercial vigente durante a ditadura, Vasco Morgado («que já 

não sabe muito bem como há-de governar as barcas» – Osório Mateus, de Teatro e outras escritas, 

Lisboa: Quimera, 2002, p.464), tenta adaptar-se com peças de sucesso comercial no estrangeiro a 

que se junta a escolha de grandes atores (João Perry, Eunice Muñoz, entre outros) para as 

representar, como é o caso de Equus, de 1976, no Variedades (8).   



Uma leitura dos jornais deste período mostra como o teatro possui um lugar importante na vida 

cultural e social do país (de Lisboa), ocupando páginas nos jornais diários, com críticas a 

espetáculos e outras notícias relacionadas (9). 
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1 Oferta 

teatral  

(1) «Tempo livre», Revista Vida Mundial, recorte, 24.10.1974 – [OM III-7] 

(2) «Liberdade, Liberdade», de Luiz Francisco Rebello, Luís de Lima e Hélder Costa, 

programa do espetáculo estreado a 28 de Agosto de 1974, no Teatro Villaret, com 

encenação de Luís de Lima – [PRG 0103-OM] 

(3) «Português, escritor, 45 anos de idade», de Bernardo Santareno, programa do 

espetáculo estreado a 05.07.1974, no Teatro Municipal Maria Matos, com encenação 

de Rogério Paulo, pela companhia da RTP – [OM III-9] 

(4) Bernardo Santareno, Português, escritor, quarenta e cinco anos de idade: teatro, 

Lisboa: Ática, 1974, Coleção Teatro – [OMGAR 1101p] 

(5) «Português, escritor, 45 anos de idade – a força de um documento histórico», 

Revista Gente, recorte, 23.07.1974 – [OM III-30] 

(6) Luís de Sttau Monteiro, 2 peças em um acto [A guerra santa; A estátua], Lisboa: 

Ática, 1974, 2.ªed. – [OMGAR 1104p] 

(7) «P’ra trás mija a burra», de César de Oliveira, Rogério Bracinha, Ary dos Santos e 

Bernardo Santareno, programa do espetáculo estreado a 30 de Maio de 1975, no 

Teatro ABC, com encenação de Paulo Renato – [PRG 0327-OM] 

(8) «Equus – amargura para um cavalo», de Peter Shaffer, programa do espetáculo 

estreado a 28 de Maio de 1976, no Teatro Variedades, com encenação de Manuel 

Collado numa produção Vasco Morgado – [PRG 0061-OM] 

(9) Página de teatro de República, recorte, 17.12.1975 – [MB, cx6] 

 

 



EXPOSITOR 2 

A liberdade. Os novos costumes 

 

A Revolução trouxe a liberdade. E o teatro foi um lugar dessa liberdade. Desde logo, pela 

dimensão política que assumiu. Mas, também, por dar a ver o que era oculto e silenciado pela 

ditadura.  

Nos jornais, dá-se notícia desses temas proibidos: sobre um espetáculo, já de 1977, A verdadeira 

história de Jack o estripador, com Ana Zanatti e Zita Duarte, que tinha lugar numa das salas do 

cinema Quarteto, pela meia-noite, a revista Gente (1) interroga-se sobre a homossexualidade 

feminina, admitindo-a como uma «realidade que se pode contestar ou ignorar». O espetáculo era, 

então, êxito de bilheteira, a que não será alheio o facto de as atrizes representarem personagens 

homossexuais em cenas íntimas. A crítica de Jorge Listopad, irónica, não deixa de sugerir a 

estranheza face àquele espetáculo que, quanto a erotismos, o crítico considerava que deixava 

muito a desejar (2). 

A nudez feminina, associada ao consumo voyeurista de uma sexualidade que toma a mulher como 

objeto deixa-se ver no teatro de revista e em clubes como o Maxime, onde o espetáculo Zum-Zum 

promete uma produção «super-sexy» (3). Também a «comédia-sexy», Mostra-me a tua piscina, 

adaptação de um bem sucedido espetáculo britânico, se integra neste mundo de lugares comuns 

de um machismo normalizado e dominante, no qual o ator António Machado interpreta «um D. 

Juan – autêntica “máquina de amar”» e Victor Espadinha interpreta um «homem» que foge das 

mulheres (4).   

Esta exploração comercial da sexualidade provoca uma reação em setores progressistas, que 

tomam uma atitude contra a pornografia em abaixo-assinado dos trabalhadores teatrais (5). Desse 

desconforto de «confusão entre pornografia e liberdade sexual» dá Luiz Francisco Rebello notícia 

quando refere que, durante a representação da revista O último fado em Lisboa, estreada no 

Monumental, em agosto de 74, e com o título a lembrar um dos sucessos do cinema à época, O 

último tango em Paris, escritores e artistas denunciaram o espetáculo durante a representação 

«chegando-se a vias de facto que obrigaram a intervenção da polícia…» (Rebello, Luiz Francisco, 

História do teatro de revista em Portugal, Lisboa: Publicações Dom Quixote, 1985, volume 2, p.168). Esses 

protestos e agressões são relatados por Mário Sério no jornal República (6) e numa crítica de 

Maria Helena Dá Mesquita (7). 
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Costumes 

(1) «A verdadeira história de Jack o Estripador», Revista Gente, s.d. – [OM III-43] 

(2) Jorge Listopad, «Terror da meia-noite ao vivo com Ana Zanatti, Zita Duarte e Jack 

o Estripador», A Luta, recorte, 06.07.1977 – [OM III-44] 

(3) «Zum-Zum, uma super-produção super-sexy», Maxime, (s.d.) – [OM III-16] 

(4) «Mostra-me a tua piscina», programa-calendário do espetáculo estreado a 

05.05.75, no Teatro Capitólio, com direção de Alexandre Doré, pela Bloco – 

Companhia de Teatro Livre – [Arquivo Mário Sério] 

(5) «Abaixo-assinado contra a pornografia», s.d. [1974?] – [MB cx 31] 

(6) «Os graves acontecimentos do Teatro Monumental ou um exemplo para todos 

nós», Mário Sério, República, 26.08.1974 – [Arquivo Mário Sério] 

(7) Maria Helena Dá Mesquita, «Um triste fado em Lisboa», A Capital, 27.08.1974 – 

[Arquivo Mário Sério] 

 

 

EXPOSITORES 3 e 4 

Brecht e o teatro como ator político.  

 

Bertolt Brecht é o autor de teatro do 25 de Abril. Uma tradução em cinco volumes de parte da sua 

obra nos anos sessenta (Portugália) não tinha sido proibida, mas a representação das suas peças 

era impossível durante a ditadura. 

Uma carta pessoal de Mário Barradas, datada de maio de 1974 (que do 25 de Abril diz: «é outro 

mundo, andamos todos no ar»), mostra a importância do autor alemão para os criadores daquele 



tempo: «o Conservatório arrastava-se, fazendo pequenas astúcias brechtianas sem Brecht, à 

custa (a última) dum Marivaux, calcula tu.» (1).  

O conhecimento de Brecht, a busca de informação e debate está, aliás, documentada no arquivo 

de Mário Barradas, onde se podem encontrar os apontamentos que o futuro fundador do 

CENDREV organizou a partir das conferências e debates realizados em 1968, em Berlim (2). No 

legado bibliográfico, doado à biblioteca da Faculdade de Letras, de Barradas, de Luiz Francisco 

Rebello e de Osório Mateus, há livros de e sobre Brecht. A título de exemplo, a tradução francesa 

da obra de Walter Benjamim que os três possuíam (3). 

A dimensão social e política das peças de Brecht, ligada ao tipo de espetáculo disruptivo que 

propõe, a que se associa o facto de ter sido um autor proibido, convida à representação das suas 

peças. O Terror e a Miséria no III Reich, pelo Teatro da Cornucópia, estreado em Almada em julho 

de 1974, depois de uma digressão pelo país, chega ao Teatro da Trindade, em outubro (4).  

Cortesia do Grupo 4, que cedeu os direitos de autor da representação, é o primeiro espetáculo de 

Brecht dos doze que contabilizámos entre 1974 e 1976 (sem contar com as criações coletivas em 

que entram textos seus, como A Ceia II da Comuna) (in Cronologia Teatral 1974-1976, II Jornadas do 

Centro de Estudos de Teatro). 

Alguns exemplos: em janeiro de 1975, na Casa de Comédia, estreia As espingardas da Mãe 

Carrar, numa encenação de João Lourenço, (5) que volta a encenar Brecht, em 1976, O círculo 

de giz caucasiano, agora com o Grupo 4, na abertura do Teatro Aberto.  

Também a Cornucópia volta a Brecht, em setembro de 1976, com uma encenação de Jorge Silva 

Melo: Os tambores da noite (6). Em maio, o Teatro Experimental de Cascais tinha estreado Ópera 

dos Três Vinténs, com encenação de Carlos Avilez (7). Ainda de 1976, a Cooperativa de 

Comediantes Rafael de Oliveira, apresenta A mãe (8). Companhia associada ao teatro comercial, 

mas apanhada na viragem para um teatro de intervenção política, este Brecht corresponde ao 

reconhecimento da orientação progressista da agora cooperativa. 

Brecht é cartão de visita de autores exilados, como José Celso, que estreia em Lisboa, com a 

Oficina Samba, em março de 1975, Galileu Galilei (programa que expomos no expositor 9). 

Fora de Lisboa, Brecht também está presente: em abril de 1975, o Teatro Experimental do Porto 

apresenta, o espetáculo Brecht 2 composto pelas peças O Mendigo ou o Cão Morto e A Excepção 

e a Regra, com encenação de Roberto Merino (9); em julho e dezembro desse ano, o Centro 

Dramático de Évora estreia, no Teatro Garcia de Resende, respetivamente, Lux in Tenebris com 

encenação de Luís Varela, e O Proprietário Puntila e o seu Criado Matti, com encenação de Mário 

Barradas (10).  

A crítica acompanha esta adesão das companhias ao autor alemão, como podemos observar nos 

textos de Carlos Porto, que vê esta última peça em Évora (11), e no de Manuela Azevedo que a 

recenseia na sua vinda a Lisboa (12). 

Reconhecimento do sucesso de Brecht e da sua aceitação enquanto autor teatral são as iniciativas 

das associações promotoras da cultura alemã ou do novo país com quem Portugal estabelece 



relações diplomáticas, a República Democrática Alemã. Enquanto as associações ligadas a este 

país promovem o Brecht político, comunista e antifascista, tanto em 1975, como em 1976 (13 e 

14), o Goethe-Institut apresenta uma grande exposição sobre o autor, dando a conhecer biografia 

e obra (15). Estudo e curiosidade que justificam a edição de obras teóricas do autor (16). 
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Brecht 1 

 

(1) Mário Barradas, Carta a R., 19.05.1974 – [MB cx 02 ] 

(2) Colóquio dos decoradores, Berlim, 1968, debate Brecht 1968-1978 – [MB 

cx 14] 

(3) Walter Benjamin, Essais sur Bertolt Brecht, traduit de l'allemand par Paul 

Laveau, Paris: François Maspero, 1969, OMMUS 412, LFR 362, MB 329 

(4) «O Terror e a miséria no III Reich», de Bertolt Brecht, encenação de Jorge 

Silva Melo e Luís Miguel Cintra, programa do espetáculo estreado a 13.07.74, 

na Sociedade Filarmónica Artística Almadense – [Arquivo do Teatro da 

Cornucópia] 

(5) «As espingardas da mãe Carrar», de Bertolt Brecht, programa do 

espetáculo estreado a 22.03.74, na Sociedade Filarmónica Incrível 

Almadense, com encenação de João Lourenço, pela Casa da Comédia – 

[PRG 0368-OM] 

(6) «Tambores da noite», de Bertolt Brecht, textos de apoio do programa do 

espetáculo estreado a 29.09.76, no Teatro do Bairro Alto, com encenação de 

Jorge Silva Melo, pelo Teatro da Cornucópia – [Arquivo da CETbase, Centro 

Estudos de Teatro da Universidade de Lisboa] 

(7) «A ópera de três vinténs», de Bertolt Brecht, programa do espetáculo 

estreado a 26.05.76, no Teatro Gil Vicente, com encenação de Carlos Avilez, 

pelo Teatro Experimental de Cascais – [PRG 0392-OM] 
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Brecht 2 

(8) «A Mãe», de Bertolt Brecht, programa do espetáculo estreado a 13.03.76, no 

Teatro da Trindade, com encenação de Carlos Wallenstein, pela Cooperativa de 

Comediantes Rafael de Oliveira – [OM III-6] 

(9) «Brecht 2», programa do espetáculo estreado a 05.04.75 no Teatro António 

Pedro, com encenação de Roberto Merino, pelo Teatro Experimental do Porto – 

[Arquivo da CETbase, Centro Estudos de Teatro da Universidade de Lisboa] 

(10) «O proprietário Puntila e o seu criado Matti», de Bertolt Brecht, programa do 

espetáculo estreado a 13.12.75 no Teatro Garcia de Resende, com encenação de 

Mário Barradas, Centro Cultural de Évora – [PRG0500-OM] 

(11) Carlos Porto, «Um bom Brecht em Évora», Revista Flama, recorte, 02.01.76, [MB 

cx 06] 

(12) Manuela de Azevedo, «O sr. Puntila e o seu criado Matti vieram até Lisboa 

exemplificar», O Dia, recorte, 30.07.76– [MB cx 06] 

(13) Associação Portugal-RDA, Comité de Amizade RDA-Portugal, «Brecht, o teatro 

ao serviço da revolução», Semana Bertolt Brecht, 20-26.09.1975 – [OM III-33] 

(14) Seminário de Brecht, Semana RDA, Associação Portugal República 

Democrática Alemã, 19-26 Março, 1976 – [OM III-15] 

(15) Bertolt Brecht, catálogo da exposição do Goethe-Institut, catálogo, 1976 – [OM 

III-32] 

(16) Bertolt Brecht, Estudos sobre teatro, coligidos por Siegfried Unseld; [tradução 

de Fiama Hasse Pais Brandão] [Lisboa]: Portugália, 1976 – [OMGAR 620] 

 

 

 

 

 

 

 



EXPOSITOR 5  

EDIÇÃO DE TEATRO 

 

Quando ocorre o 25 de Abril de 1974, a edição de livros de teatro é marcada por três coleções de 

referência: «Teatro», da Estampa – Seara Nova, dirigida por Jorge Silva Melo, Luís Miguel Cintra 

e Osório Mateus, «Repertório para um teatro actual», da Prelo, dirigida por Luiz Francisco Rebello 

e «Teatro Vivo», da Plátano, dirigida por Carlos Porto. Também a Ática tinha uma coleção de 

teatro, na qual editava (com reedições a seguir ao 25 de Abril) autores portugueses, como 

Bernardo Santareno e Luís de Sttau-Monteiro (com obras expostas no expositor 1). 

Assente em traduções de textos de qualidade, principalmente de autores estrangeiros, a coleção 

Teatro da Estampa deixa de existir em 1974, editando em conclusão, um título já programado do 

ano anterior (Pirandello, Esta noite improvisa-se) (1). Em 1975, a Estampa publica o teatro 

completo de Ésquilo, mas na coleção Clássicos de bolso.  

Já em 1976, Ah Q, uma das peças representadas pelo Teatro da Cornucópia, à qual dois dos 

antigos diretores da Estampa estavam ligados, é o primeiro livro de uma coleção de Teatro da 

Ulmeiro (2). Fanshen, traduzido por Jorge Silva Melo e representado pelo Teatro Estúdio de 

Lisboa, foi o segundo desta coleção. 

Os livros de teatro, editados a partir de 1974, acompanham o tempo revolucionário, evidenciando 

um forte componente política. Agora, edita-se sem censura. Milho para o 8.º Exército, uma peça 

representada em março de 1974, com outro nome (Celeiro do império) para evitar o corte censório, 

é publicada na coleção da Plátano, com um dossiê sobre o espetáculo elaborado por Jorge 

Listopad, o seu encenador, («camuflagem agora desnecessária», escreve Carlos Porto na 

contracapa) (3). 

A coleção Teatro Vivo publica entre 1974 e 1976, textos de autores portugueses (Jorge de Sena, 

Jaime Salazar Sampaio), uma tradução de Peter Handke e a peça A Noite de 28 de Setembro, 

com texto e encenação de Richard Demarcy, que inaugurou o Centro Dramático de Évora, em 

1975. Peça que será reeditada no ano seguinte, em conjunto com outras do mesmo autor e Teresa 

Mota, sob o título Fábulas teatrais sobre a revolução portuguesa pela Centelha, uma editora de 

Coimbra (4). 

O teatro político também está presente na coleção da Prelo: por exemplo, em 1975, Os 

documentos secretos da ITT: "cuspir para o ar" de Jorge Diaz e Francisco Uriz (5), mas poucos 

mais livros são editados no âmbito desta coleção. A Prelo publica neste período de 74-76 peças 

de autores portugueses na coleção de teatro da Sociedade Portuguesa de Autores (6). Coleção 

que se manterá com regularidade, como edição da SPA ou em parceria com outras editoras até 

ao princípio do nosso século. 

Também, logo a partir de 1974, começa a edição de textos sobre teatro, de autores de referência 

como Grotowski (7) e Artaud (8), em primeiras traduções. 



Sente-se que com a Revolução, apesar de alguns textos-base de espetáculos terem sido 

publicados, a edição de livros de teatro parece ter perdido algum dinamismo.  
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Edição de 

teatro 

(1) Luigi Pirandello, Esta noite improvisa-se, trad. de J. A. Osório Mateus e 

Luís Miguel Cintra, Lisboa: Estampa, 1974, Coleção Teatro, 10 – [OMGAR 459p] 

(2) Bernard Chartreux, Jean Jourdheuil, Ah Q: tragédia chinesa baseada em 

Lu Sun; trad. de Luísa Neto Jorge, Lisboa: Ulmeiro, imp. 1976, coleção Teatro 

Ulmeiro, 1 – [OMGAR 1132p] 

(3) Loo Ding, Chang Fan, Shin-Nan, Milho para o 8º exército, versão de João 

Assis Gomes e Sofia Avilez, Lisboa: Plátano, 1974, coleção Teatro Vivo, 4– 

[OMGAR 1192p] 

(4) Richard Démarcy, Teresa Mota, Fábulas teatrais sobre a revolução 

portuguesa, Coimbra: Centelha, 1976, coleção Teatro-nosso tempo, [Contém: 

A noite do 28 de Setembro: A história de quatro soldados; As vacas de 

Cujancas; Barracas-ocupação] – [OMGAR 3265p]  

(5)  Jorge Diaz e Francisco Uriz, Os documentos secretos da ITT: "cuspir para 

o ar", tradução de Maria do Céu Guerra; versos, tradução livre de Gonçalves 

Preto, Lisboa: Prelo, 1975, coleção Repertório para um teatro actual 14 – 

[OMGAR 1294p] 

(6) Norberto Ávila, As cadeiras celestes. Lisboa: Prelo, 1976, Repertório da 

Sociedade Portuguesa de Autores. Teatro16 – [OMGAR 1897p] 

(7) Jerzy Grotowski, Para um teatro pobre. Forja, 1975, coleção Teatro 1. – 

[OMGAR 375] 

(8) Antonin Artaud, Para acabar de vez com o juízo de Deus, seguido de O 

Teatro da Crueldade. Lisboa. & Etc., 1975 – [OMGAR 498] 



EXPOSITOR 6  

A) Caminhos para o teatro depois de Abril  

Com o 25 de Abril, companhias de teatro independente demonstram o seu compromisso de 

adesão ao movimento, participando, desde logo, nas campanhas de dinamização cultural do MFA, 

levando os seus espetáculos um pouco por todo o país (1). A iniciativa evidencia a grande distância 

de oferta cultural (e de teatro) entre a capital e a província, no que se pode considerar um dos 

problemas do país que requerem reflexão e ação.    

 

Descentralização 

Um dos aspetos presente no debate sobre o processo de desenvolvimento do teatro pós 25 de 

Abril foi o da descentralização.  

O tema não era novo, em fevereiro de 74, Carlos Fragateiro e José Gil apresentavam uma reflexão 

pública sobre o assunto (2). 

A necessidade de sair da grande cidade (Lisboa ou Porto) e instalar o teatro pelo país fez parte 

do programa de ação ideológica e de vida de, por exemplo, Mário Barradas, o qual reflete essa 

necessidade em documentos críticos que defende no âmbito do Partido Comunista Português e 

em propostas públicas, associado a Norberto Ávila (3), conduzindo, em janeiro de 1975, à 

fundação do Centro Cultural de Évora (4).  

Barradas tinha estudado a descentralização teatral em França e trazido essas aprendizagens para 

Portugal em 1972 (5). Logo depois do 25 de Abril, na carta privada que apresentamos noutro local 

(expositor 3), a ideia da importância desse caminho para a transformação do teatro em Portugal 

é exposta e, no âmbito da discussão partidária interna, explana a sua proposta que previa um 

setor público assente em dois teatros nacionais, centros dramáticos em diversas cidades e 

companhias municipais, devendo o setor privado, para efeitos de subsídios, ser reduzido a três 

companhias em Lisboa e uma no Porto (6). 

No que diz respeito a Évora, o balanço é positivo e nos cinco anos da companhia já se pode expor 

o trabalho realizado (7). 

O Teatro Nacional é também objeto de reflexão. Em maio de 1974, no Diário de Lisboa, nos «doze 

pontos sobre o teatro português» que Carlos Porto propõe, quatro incidem sobre o Teatro Nacional 

e o modo como aquele teatro se deve colocar ao serviço dos trabalhadores (8). 
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Caminhos do 

teatro 

A) 

Descentralização 

(1) Comuna - Teatro de pesquisa, informação sobre a participação do grupo em 

campanhas de dinamização cultural do MFA, «Era uma vez», programa do espetáculo 

estreado a 31.01.75, em Arcos de Valdevez, com encenação de João Mota, pela 

Comuna - Teatro de Pesquisa – [Arquivo da CETbase, Centro Estudos de Teatro da 

Universidade de Lisboa]  

(2) «Uma certa descentralização», República, recorte, 13.02.74 – [MB cx 02] 

(3) Norberto Ávila, À atenção do Sr. director-geral da cultura, s.d. (1974?), 

dactiloescrito – [MB cx 32] 

(4) Despacho do Ministério da Comunicação Social, de 23 de janeiro de 1975, que cria 

o Centro Cultural de Évora, fotocópia– [MB cx 32] 

(5) Mário Barradas, «A descentralização em França, dados complementares referidos 

a junho de 1972, altura em que regressei a Portugal», dactiloescrito – [MB cx 32] 

(6) «Restruturação da vida teatral portuguesa», Célula do Centro Cultural de Évora do 

PCP, p.19, dactiloescrito, s.d. 1976? – [MB cx 22, Pasta política cultural] 

(7) Centro Cultural de Évora, Teatro Garcia de Resende, 5 anos, cartaz, contém 

relatório de 5 anos de atividades do Centro Cultural de Évora – [OM, 1979] 

(8) Carlos Porto, «12 pontos sobre o teatro português» Diário de Lisboa, 03.05.74, fac-

símile 



EXPOSITOR 7  

B) – AGIT Independentes 

Outra realidade, que se afasta da perspetiva mais normativa de Barradas, é a dos grupos de teatro 

independentes, com a consolidação de muitos grupos preexistentes à Revolução: Teatro Estúdio 

de Lisboa, Bonecreiros, Comuna, Cornucópia, Grupo 4, Teatro Experimental de Cascais, a que se 

juntam outros, entretanto criados, como a Barraca e os Cómicos.  

A ideia de que possuem interesses comuns e de que devem intervir na construção de um novo 

sistema para o teatro em Portugal leva-os à criação da AGIT (Associação de Grupos 

Independentes de Teatro), mantendo, nesses primeiros anos, um espírito de unidade, evidenciado 

na informação incluída nos programas sobre os espetáculos em cena (1). 

A unidade passa também pela luta comum pelo apoio do Estado ao seu trabalho. Permanecendo 

o Fundo de Teatro criado no Estado Novo como órgão estatal de financiamento da atividade, a 

defesa de um teatro de serviço público alarga inevitavelmente as responsabilidades do Estado 

face á proliferação de grupos recém-criados para além dos que vêm de antes (2). 

A escassez de dinheiros públicos, que punha em perigo a realização de espetáculos, torna-se 

parte da luta política contra o governo saído das eleições e os grupos encontram apoio nos setores 

politicamente mais radicalizados (3). 

Neste período, há um sentido igualitário das funções teatrais, os grupos são coletivos, recebendo 

os atores salários iguais e não havendo diferenças de estatuto na sua apresentação pública. Um 

bom exemplo desta prática, ainda mais significativo porque se trata de uma companhia de teatro 

de revista, onde o estatuto de vedetas face aos demais atores se impunha, é o do programa da 

revista A CIA dos cardeais, onde todos os trabalhadores de teatro aparecem na folha de 

divulgação sem a distribuição hierárquica própria da organização artística e profissional desse tipo 

de teatro (4). Esta aparente recusa do vedetismo deixa-se ver também no teatro independente, 

por exemplo, no programa do espetáculo do Grupo 4, Círculo de Giz Caucasiano, na fotografia de 

grupo dos atores que participam e na lista dos seus nomes apresentada por ordem alfabética (5).  
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(1) «AGIT (Associação de grupos independentes de teatro), próximos 

espectáculos», dactiloescrito,1976 – [OM III-36] 

(2) «Doze grupos de teatro lançam carta-aberta ao MCS», Diário Popular, 

recorte, 1976 – [OM III-28] 

(3) Secretariado Nacional provisório da FAPIR (Frente dos Artistas Populares e 

Intelectuais Revolucionários), comunicado, dactiloescrito, 1976 – [OM III-25] 

 (4) «Estes são todos os que fizeram este espectáculo», página do programa da 

revista «A C.I.A. dos cardeais», espetáculo estreado a 15.09.75, no Teatro 

Desmontável, com encenação de Francisco Nicholson, pelo Teatro Adóque – 

[OM III-3] 

(5) «O Círculo de giz caucasiano», de Bertolt Brecht, programa do espetáculo 

estreado a 25.05.76, no Teatro Aberto, com encenação de João Lourenço, pelo 

Grupo 4 – [Arquivo de Mário Sério] 

 

 

 

 

 

 

 

 



EXPOSITOR 8 

B) O TEATRO AO SERVIÇO DA REVOLUÇÃO 

O teatro como AGIT PROP 

Com o 25 de Abril, o teatro é serviço.  

Ao serviço do povo, como meio de influenciar politicamente diversos setores dos trabalhadores, o 

teatro faz parte dos processos de agitação e propaganda de diversas organizações da esquerda 

revolucionária.  

Livros com origem em militâncias da extrema-esquerda ajudavam a criar o tom empolgado dos 

espetáculos (1). Mas quem representa são amadores e/ou militantes enquadrados. 

O 18 de Janeiro de 1934, representado como criação coletiva anónima entre os emigrantes antes 

da Revolução, e que posteriormente foi editado por Hélder Costa (2) é um exemplo dessas peças 

de agit-prop ao serviço de projetos políticos que visavam não só denunciar o regime fascista, 

como contribuir para destruir o capitalismo através de uma revolução popular. Procurava-se a 

adesão do público e, a partir daí, o recrutamento de novos militantes. 

Exemplo de teatro revolucionário é também o texto promotor da Reforma Agrária (3), de que não 

temos notícia de representação. Em ambos, procura-se numa linguagem acessível (no caso do 

documento do arquivo de Mário Barradas, em verso) passar uma mensagem política que 

galvanizasse o público que assistia. 

Muitos trabalhadores do teatro não deixariam de sentir essa vontade de compromisso com a luta 

política, mas, no que competia ao seu trabalho profissional, havia que estabelecer baias: 

«Não negamos a importância de fazer do teatro um motor de consciencialização de vários 

problemas prementes: a batalha da produção, a reforma agrária, a explicação do processo 

capitalista. Julgamos, no entanto, que sem esquematizar ou delimitar demasiado as opções, e 

pensando que o povo saberá melhor do que nós como produzir mais ou melhor reformar a 

agricultura, poderemos ser mais úteis na advertência dos problemas maiores e mais gerais do 

povo português, como sejam a consolidação de uma democracia e a conquista de maiores 

liberdades» (4). 

 

O Teatro amador 

Espaço de organização de trabalhadores e de jovens, como Jaime Gralheiro refere no programa 

de Arraia Miúda, (5) os grupos de amadores também atualizam (e politizam) os seus repertórios, 

sejam grupos de pequenas vilas como o Torrão (6), sejam grupos de Lisboa, como o Grupo de 

Teatro de Campolide, com produção regular (7). Outro grupo já com tradição na capital, The 

Lisbon Players, parece manter uma continuidade no seu trabalho (8). 



A perceção da dimensão formativa do teatro e o reconhecimento do associativismo, estarão, 

talvez, na origem do apoio ao teatro de amadores por parte do Estado que, em 1975, através do 

FAOJ - Fundo de Apoio aos Organismos Juvenis, publica na sua coleção «Cadernos juventude e 

cultura», peças de teatro popular: Teatro popular: duas peças para um repertório de teatro popular 

ou Teatro popular: cinco peças para um reportório de teatro campesino (9), num esforço de 

modernização de repertório. O interesse público passa também pela (re)edição de obras que 

possam apoiar o teatro amador como o Pequeno tratado de encenação de António Pedro, editado 

pelo INATEL (10) e a obra de Manfred Wekwerth (11). 
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AMADORES 

 

(1) Júlio Vilarinho, Quadros heroicos do povo em luta, Lisboa: Vento de Leste, 

1976 – [OMGAR 1594p] 

(2) Hélder Costa, Teatro operário, Coimbra: Centelha, 1980 – [OMGAR 3312p] 

(3) Texto dramático sobre a Reforma Agrária s.d. (1975-76?), dactiloescrito – 

[MB, cx 12] 

(4) «História exemplar de um traficante de armas», de Jean-Pierre Bisson e Ali 

Raffi, programa do espetáculo estreado a 20.06.1975, com encenação coletiva, 

estreado na Casa da Cultura da Zona Oriental de Lisboa – Moscavide, por Os 

Bonecreiros – [PRG 0323-OM] 

 

(5) «Arraia miúda», de Jaime Gralheiro, programa do espetáculo estreado em 

1976 pelo Cénico-G.T.P. de S. Pedro do Sul – [PRG 0318-OM] 

(6) «Yerma (o drama das mulheres sem filhos)», Federico García Lorca, 

programa do espetáculo estreado em 1976, pelo Grupo de teatro de amadores 

da Sociedade 1.º de Janeiro Torranense – [PRG 0321-OM] 



(7) «O grande cidadão», de Virgílio Martinho, programa do espetáculo estreado 

em 17.03.76, no Campolide Atlético Clube, com encenação de Joaquim Benite, 

pelo Grupo de Teatro de Campolide – [PRG 0315-OM] 

(8) «A murder has been arranged», programa do espetáculo estreado em 1975, 

pelos The Lisbon Players,1975 – [PRG 0312-OM] 

(9) Teatro popular 2: cinco peças para um reportório de teatro campesino, 

Ministério da Educação e Investigação Científica, Lisboa: FAOJ, [197-?] 

Coleção Cadernos juventude e cultura – [OMGAR 112p] 

(10) António Pedro, Pequeno tratado de encenação [Lisboa]: Inatel, 1976 – [MB 

70] 

(11) Manfred Wekwerth, A encenação no teatro de amadores, tradução do 

francês [de] Mendes de Carvalho, Lisboa: Serviços culturais dos 

trabalhadores da C. G. D., 1976, 792 WEK,M 

 

 

EXPOSITOR 9 

Teatros de fora 

 

O período pós-revolucionário viu acontecer uma circulação intensa de pessoas e iniciativas vindas 

de fora concretizando, por um lado a curiosidade que o pequeno país libertado da ditadura fascista 

despertava, por outro o desejo de participar na sua democratização. 

Na verdade, e no que ao teatro diz respeito, esse movimento de fora para dentro começara antes, 

tendo um acréscimo significativo na década de 60, através dos convites a encenadores como Luís 

de Lima, Victor Garcia, Adolfo Gutkin, Ricard Salvat, Juan Carlos Uviedo, que vieram trabalhar 

com os grupos de teatro universitário, apoiados em larga medida pela Fundação Calouste 

Gulbenkian.  

No singular boletim do clube de teatro de angola, (1) publicado no início da década de 70 na ex-

colónia e destinado aos associados do Clube de Teatro de Angola a quem competia “divulgar, 

estudar e promover o Teatro.” (N.º 2, Junho 1972: p. 6), encontramos textos de escritores (Brecht, 

Beckett, Lorca, Synge) ou encenadores (Barrault, Vilar, Craig) de fora, cuja circulação na 

metrópole era proibida ou rara, e secções com uma componente didática dominante para formar 

e educar o gosto dos colonos.  

O teatro francês profissional vinha regularmente a Lisboa mostrar-se para o público da elite, mas 

foram companhias brasileiras (Cacilda Becker, Maria della Costa) as que introduziram linguagens 

artísticas e reportórios mais vanguardistas. Há que destacar o caso da companhia de Ruth 

Escobar e a sua associação ao encenador Victor Garcia, que já estivera em Portugal. Mostrou em 

1973, no Teatro Experimental de Cascais, com encenação de Victor Garcia, a peça de Arrabal 

Cemitério de Automóveis (2), mas regressou com Autos Sacramentais, de Calderón de la Barca 

(3) em novembro de 1974 no Teatro Municipal São Luiz, espetáculo polémico devido à nudez 



integral dos atores. Do Brasil vieram também José Celso, para viver durante meses o ambiente 

revolucionário e apresentar, com a Oficina Samba (4), o espetáculo Galileu-Galilei, de Bertolt 

Brecht, estreado em março de 1975, e também a troupe teatral Yes, nós temos bananas, que 

apresentou TUPI OR NOT TUPI, em julho de 1974, no Campolide Atlético Clube, sede do Teatro 

de Campolide. (5).   

Num registo satírico, a companhia Seiva Trupe Teatro Vivo através do poema Teatro culinário (6) 

de Mendes de Carvalho retrata o status quo do meio teatral em 1975, mostrando a variedade de 

agentes e de interesses que o constituem, começando justamente pelo movimento entre o fora e 

o dentro. 

Do teatro vindo dos países de leste com os quais começaram a estabelecer-se laços culturais e 

políticos, surpreende a “ópera moderna de estilo rock para teatro dramático” Estrela e Morte de 

Joaquim Murieta, a partir da peça de Pablo Neruda, pelos jovens atores do Teatro Dramático de 

Moscovo Komsomol Leninista, apresentada em 1976, no Teatro Municipal de São Luiz e 

patrocinada pela C.G.T.P. – Intersindical (7). 
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(1) Teatro, boletim do clube de teatro de angola, 2, junho 1972, – [OMCOS 

ULFLOM08809] 

 

(2) «Cemitério de automóveis (Arrabal)», programa do espetáculo estreado 

em 1973, em Cascais, com encenação de Victor García – [PRG 0329-OM] 

 

(3) «Autos Sacramentais», de Calderón de la Barca, programa do 

espetáculo estreado a 20.11.74, no Teatro Municipal São Luiz, com 

encenação de Victor García, pela Companhia de Ruth Escobar – [OM III-35] 

 

(4) «Oficina Samba» ano 1, n.º 0, programa-jornal do espetáculo Galileu-

Galilei, de Bertolt Brecht, estreado a 29.03.75, sob a orientação de José 

Celso – [OM III-20]  

 

(5) «TUPI OR NOT TUPI», programa do espetáculo estreado a 11.07.74, no 

Campolide Atlético Clube, pela troupe teatral Yes, nós temos bananas – 

[OM III-49] 

 

(6) SEIVA TRUPE TEATRO VIVO – cartaz «teatro culinário» in Poemas de 

Ponta e Mole, Lisboa, editorial Futura, 1975 – [MB] 

 

(7) «Estrela e morte de Joaquim Murieta», cantata de Pablo Neruda, pelo 

Teatro Dramático de Moscovo Konsomol Leninista, Teatro Municipal São 

Luiz, 1976 – [OM III-8] 

 

 

 

 

EXPOSITOR 10 

Ensino de Teatro 

 

A formação de atores começou a ser objeto de reforma antes da democratização do ensino trazida 

pela revolução de abril. Com a reforma do ensino lançada por Veiga Simão iniciara-se a abertura 

das escolas a jovens que iriam preencher os quadros da Função Pública, dando resposta às 

necessidades de desenvolvimento e modernização da sociedade ainda em ditadura. Começa aí 

a “massificação” do ensino, na verdade a sua democratização. 



A formação de atores tinha em Portugal tradicionalmente uma base informal, sendo obtida pela 

experiência nos grupos de teatro de amadores espalhados pelo país e, em tempo mais recente 

do século passado, nos grupos de teatro universitário (TEUC, CITAC, TUP, Cénico de Direito, 

Grupo de Teatro de Letras). Já nos primeiros anos pós-25 de Abril surge uma formação específica, 

que envolveu o FAOJ e o INATEL entre outros organismos, para uma nova profissão: a dos 

animadores culturais, cuja função era a de dinamizar culturalmente todo o país ligada (1) às 

escolas e aos municípios. 

A formação institucional fazia-se no Conservatório Nacional, mas era pequena a percentagem dos 

que o frequentavam, mantendo-se as críticas à má qualidade do ensino aí ministrado. Em 1971, 

inicia-se uma primeira reforma conduzida por Maria Madalena Azeredo Perdigão, diretora do 

Serviço de Música da Fundação Calouste Gulbenkian. Nela intervém, a seu pedido, Mário 

Barradas, ex-bolseiro da Fundação na Escola do Teatro de Estrasburgo que se inspira no modelo 

francês, adaptado às condições e necessidades do tecido teatral português. Da escola reformada 

faz parte a secção de Formação de Professores Educação pela Arte, projeto interdisciplinar 

pedagogicamente avançado para uma educação integral. Num texto destinado à revista Teatro 

em Movimento divulga-se em que consiste essa reforma da escola, então dirigida por Mário 

Barradas, e augura-se o sucesso da formação de uma primeira leva de jovens atores. (2)  

O período revolucionário não interrompeu os trabalhos da reforma em curso, mas tornou-se 

evidente a tensão entre a estrutura de gestão vigente e a necessidade de um funcionamento 

democrático. São esclarecedores os documentos oficiais apoiando “iniciativas democráticas 

tendentes ao estabelecimento de órgãos de gestão que sejam verdadeiramente representativos 

de toda a comunidade escolar” pela Junta de Salvação Nacional  (3, 4, 5) ou divulgados no espaço 

público pela Comissão Orientadora da Reforma do Conservatório Nacional (6) que dão conta do 

processo de democratização da Escola (ainda na dupla designação de Conservatório Nacional e 

Escola Superior de Teatro), através da eleição dos órgãos de gestão, da participação dos alunos 

nesses órgãos, da escolha de professores que passava, antes da revolução, pelo crivo da 

PIDE/DGS.  

Cruzando o relatório de Betina Jonic, professora convidada em Abril e Maio de 1974 (8), e o 

parecer redigido por Mário Barradas (9), “para um Gabinete do Ensino Artístico” endereçado a 

Madalena Perdigão, provavelmente em 1975, encontramos um olhar muito crítico face às bases 

técnicas dos profissionais de teatro e às limitações de toda a ordem que se colocavam à 

prossecução de um projeto de Escola de nível europeu ou às competências culturais que os 

estudantes de teatro deveriam ter e não tinham. Diagnósticos que não impediram a continuação 

da reforma dos planos de estudos, com jovens professores e dezenas de convidados estrangeiros 

e novas metodologias de ensino (7). 
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(1)  INATEL, carta a Mário Barradas sobre estágio de animadores culturais em 

Évora, 13.01.1976, dactiloescrito – [MB, cx026) 

(2) «A Escola de Teatro do Conservatório Nacional no ano lectivo de 1973-1974» 

(s.d.), [1973] dactiloescrito – [MB, cx02]  

(3) «Mantém-se a direcção do Conservatório», recorte de jornal, sd. [Abril-Maio, 

1974] dactiloescrito – [MB, cx06] 

(4) Conservatório Nacional, Ofício 758, endereçado ao Ministro da Educação e 

Cultura, com a composição da Comissão Directiva Provisória, 25.06.1974, 

dactiloescrito – [MB, cx33] 

(5) Decreto-Lei 221/74 de 27 de maio, in Orgânica da EST, dossier, [anos 74-75], 

dactiloescrito – [MB, cx33] 

(6) Comissão Orientadora da Reforma do Conservatório Nacional, 

esclarecimentos, 20.05.1974, dactiloescrito – [MB, cx33] 

(7) Conservatório Nacional, informação sobre as entrevistas de admissão de 

novos alunos para o Departamento de Produção, 02.08.74, dactiloescrito – [MB, 

cx33] 

(8) Bettina Jonic, «Comentary & observations on Theater Course Consevatório 

Nacional», Lisbon, Abril, Maio, 1974, dactiloescrito – [MB, cx33] 

(9) Mário Barradas, Parecer sobre o ensino de teatro para a Dr.ª Manuela Perdigão 

(s.d.) [1975], dactiloescrito – [MB, cx33] 

 

 

 

 

 


